
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1005956 - SP (2025/0186008-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : AIRTON IZAIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃOHABEAS CORPUS

CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado
para condenado por homicídio triplamente qualificado, após trânsito em
julgado.

2. O agravante pleiteia a extinção da punibilidade pela decadência do
crime-fim tributário, com base no princípio da consunção, ou,
subsidiariamente, a aplicação do princípio da insignificância, reconhecendo a
atipicidade material do comportamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a

impetração de habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça contra acórdão
transitado em julgado, como substitutivo de revisão criminal.

4. Outra questão é saber se há possibilidade de concessão de habeas
corpus para declarar a extinção da punibilidade ou aplicar o princípio da
insignificância, diante do trânsito em julgado da decisão condenatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para

processar e julgar habeas corpus contra acórdão transitado em julgado, uma
vez que a competência se restringe à revisão criminal de seus próprios
julgados.
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6. A decisão agravada não apresenta teratologia ou coação ilegal que
justifique a concessão da ordem de habeas corpus.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que nulidades absolutas ou
falhas no acórdão impugnado devem ser arguidas em momento oportuno,
sujeitando-se à preclusão temporal.

8. A Corte de origem deixou de se pronunciar sobre os temas
expostos na impetração, impedindo o STJ de se debruçar sobre as matérias,
sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6. A decisão agravada não apresenta teratologia ou coação ilegal que
justifique a concessão da ordem de habeas corpus.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que nulidades absolutas ou
falhas no acórdão impugnado devem ser arguidas em momento oportuno,
sujeitando-se à preclusão temporal.

8. A Corte de origem deixou de se pronunciar sobre os temas
expostos na impetração, impedindo o STJ de se debruçar sobre as matérias,
sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União
contra decisão monocrática que não conheceu do  impetrado para Airton habeas corpus
Izaias da Silva, condenado a 16 anos de reclusão, em regime fechado, pela prática de
homicídio triplamente qualificado, nos termos do art. 121, § 2º, I, III e IV, do Código
Penal.

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, a
competência do egrégio Superior Tribunal de Justiça para o julgamento do habeas corpus
, por figurar o TJSP como autoridade coatora, bem como a admissibilidade do ,writ
mesmo após o trânsito em julgado, diante da alegada existência de ilegalidade manifesta
na dosimetria da pena, especialmente na terceira fase, em que se teria aplicado
indevidamente duas qualificadoras como agravantes, sem fundamentação idônea.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou, subsidiariamente, a
submissão do agravo ao colegiado, com o consequente provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 407-409):

[...]
É entendimento pacífico do STJ que o  não pode ser utilizado como habeas corpus

substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou
teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n. 985.793/SP, relator20/3/2025 26/3/2025
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025

; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,26/3/2025
julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025
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No caso, verifica-se das informações prestadas pelo Tribunal de origem que houve o
trânsito em julgado da ação penal em 18/4/2018 (e-STJ, fls. 351), o que demonstra que este 

 foi impetrado após o referido trânsito em julgado. Assim, o presente habeas corpus habeas
é sucedâneo de revisão criminal, sendo,  portanto, inadmissível.corpus 

Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração de habeas
em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação docorpus 

réu, posicionando-se no sentido de que "o trânsito em julgado do acórdão que julga a
apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna
incognoscível o pedido de , impetrado nesta Corte, como substitutivo dehabeas corpus
revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício, se presente
flagrante ilegalidade" (AgRg no HC n. 805.183/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .). 12/3/2024 15/3/2024

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 6 (SEIS)
ANOS DO JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o processo é um encadeamento de atos para
frente, não sendo possível, dessarte, que a parte ingresse com pedidos perante
instâncias já exauridas, sob pena de verdadeiro tumulto processual e subversão
dos instrumentos recursais pátrios. Nessa linha de intelecção, A marcha
processual avança rumo à conclusão da prestação jurisdicional, sendo
inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos processuais que
repristinem fases já superadas (HC n. 503.665/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/5/2019 21/5/2019

2. Ademais, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de
que as nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser arguidas
em momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no acórdão
impugnado, sob pena de preclusão temporal.

3. Na hipótese, o presente writ foi impetrado mais de 11 (onze) anos após
o trânsito em julgado da condenação e 6 (anos) após o julgamento da revisão
criminal, de modo que o seu conhecimento encontra-se obstado em
decorrência da preclusão, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da
segurança jurídica. Noutras palavras, não é possível voltar atrás, em sede
de habeas corpus, para examinar condenação há muito acobertada pelo
exaurimento temporal e temático na instância antecedente, que já transitou em
julgado e foi mantida pela Corte local após o julgamento da revisão criminal
ajuizada na origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 944.502
/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).04/11/2024 06/11/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO APONTADO
COMO COATOR TRANSITADO EM JULGADO. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO AUTÔNOMA CABÍVEL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A impetração de habeas corpus, após o trânsito em julgado da
condenação e com a finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na
colheita de provas, é indevida e tem feições de revisão criminal" (AgRg nos
EDcl no HC n. 633.625/AC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe
de ).8/8/2022

2. É vedada a inauguração, em habeas corpus, de tese defensiva não
alegada e não debatida na via ordinária.

3. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se
às hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante
esta Corte Superior, a desconstituição do trânsito em julgado da apelação, a
fim de que seja reconhecida a nulidade das buscas veicular e pessoal ou que a
pena do réu seja readequada. Não há como conhecer da impetração, por não
ser o STJ o órgão competente para examinar o pleito. Ademais, a tese de
ilicitude das buscas não foi previamente examinada pelas instâncias ordinárias,
outra razão para obstar sua apreciação por este Tribunal Superior, a fim de não
incidir em supressão de instância.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 939.672/SC,
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,16/10/2024
DJe de ).23/10/2024

 
Portanto, deve ser observada a regra do art. 105, I, , da Constituição Federal, segundo ae

qual, a competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às
hipóteses de seus próprios  julgados. No caso dos autos, como não existe no STJ julgamento
de mérito passível de revisão, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o
processamento do presente pedido.

Ante o exposto,  do .não conheço  habeas corpus
Publique-se.
Intimem-se.

 
A decisão agravada deve ser mantida.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, "Não deve ser
conhecido o  que se volta contra acórdão já transitado em julgado, manejado comowrit
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de
Justiça (AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ). (AgRg no HC n. 883.060/SP, relator Ministro Antonio9/8/2022 18/8/2022
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 25/4/2024
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Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM
JULGADO DA CONDENAÇÃO. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,

impetrado contra acórdão do Tribunal de origem já transitado em julgado.
2. O agravante pleiteia a extinção da punibilidade pela decadência do crime-fim

tributário, com base no princípio da consunção, ou, subsidiariamente, a aplicação do
princípio da insignificância, reconhecendo a atipicidade material do comportamento.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a impetração de habeas corpus

no Superior Tribunal de Justiça contra acórdão transitado em julgado, como substitutivo de
revisão criminal.

4. Outra questão é saber se há possibilidade de concessão de habeas corpus para declarar
a extinção da punibilidade ou aplicar o princípio da insignificância, diante do trânsito em
julgado da decisão condenatória.

III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para processar e julgar habeas

corpus contra acórdão transitado em julgado, uma vez que a competência se restringe à
revisão criminal de seus próprios julgados.

6. A decisão agravada não apresenta teratologia ou coação ilegal que justifique a
concessão da ordem de .habeas corpus

7. A jurisprudência do STJ estabelece que nulidades absolutas ou falhas no acórdão
impugnado devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.

8. A Corte de origem não se pronunciou sobre os temas expostos na impetração,
impedindo o STJ de se debruçar sobre as matérias, sob pena de supressão de instância. IV.
Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
"1. O STJ não possui competência para processar e julgar habeas corpus contra acórdão

transitado em julgado, sendo a revisão criminal o meio adequado.
2. Nulidades absolutas ou falhas devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-

se à preclusão temporal.
3. O STJ não pode se debruçar sobre matérias não apreciadas pela Corte de origem, sob

pena de supressão de instância."
(AgRg no HC n. 916.691/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025
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Desse modo, tratando-se de condenação já transitada em julgado, tem-se por
inviável o conhecimento do presente , diante da incompetência desta Corte parawrit
analisar  substitutivo de revisão criminal, tendente a reapreciar ohabeas corpus
posicionamento exarado por colegiado estadual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0186008-0 HC 1.005.956 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019137020148260052  19137020148260052

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : AIRTON IZAIAS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AIRTON IZAIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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